
PARECER Nº 2158  , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1145, DE 2007, VETADO PARCIALMENTE

   
 Aprovado por esta Assembléia Legislativa, o Projeto de lei n° 1145, de 2.007, de iniciativa do Senhor Governador, autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à União em operações de financiamento junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, e dá outras providências.


Encaminhado o projeto à sanção governamental, o Senhor Governador do Estado decidiu vetá-lo parcialmente, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição Estadual.  Retorna, portanto, a iniciativa ao reexame desta Casa à luz do veto oposto.


Para substituir a Comissão de Constituição e Justiça que deixou de se pronunciar no prazo regimental, fomos designados, pelo Senhor Presidente, Relator Especial,  para exarar parecer sobre a matéria nos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, de competência daquele órgão técnico.


Ao fazê-lo, verificamos que o veto parcial recai sobre o artigo 4º, incluído ao texto original pela aprovação da emenda nº 4, apresentada ao projeto quando em pauta.


 Alega Sua Excelência, que a medida revela-se abundante, eis que representa superposição de meios para alcançar o mesmo objetivo, (fiscalização do Legislativo aos atos do Poder Executivo) ao  estabelecer a obrigatoriedade ao Poder Executivo de envio à Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, no prazo de 30 dias, de documentos relacionados com a operação financeira de que trata a matéria, função já  regularmente exercida pelo Tribunal de Contas do Estado.


A argumentação desenvolvida afigura-se-nos fundada e convincente uma vez que extrapola a prerrogativa definida no artigo 50 da Constituição Federal que ao consagrar o poder de fiscalização do Legislativo, estabeleceu que essa fiscalização respeite os princípios da independência e harmonia entre os Poderes do Estado e será exercida de modo geral e permanente. 

         
Diante das razões ora apresentadas e sob o prisma que nos cumpre analisar, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 1.145, de 2007, na parte vetada, com a conseqüente manutenção do veto parcial que lhe foi oposto. 

a) Roberto Engler – Relator Especial


